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INFORME - NOTÍCIAS 

 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF  
 

Exigência de comum acordo para ajuizamento de dissídio coletivo é 

constitucional 
 

02/06/2020  

Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, não há na medida, introduzida pela Reforma do 

Judiciário, qualquer violação às cláusulas pétreas da Constituição Federal. 

 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão virtual, julgou constitucional 
dispositivo da Reforma do Judiciário (Emenda Constitucional 45/2004) que exige a anuência 
mútua das partes para o ajuizamento de dissídio coletivo trabalhista e atribui legitimidade ao 
Ministério Público do Trabalho (MPT) para ajuizar o dissídio em caso de greve em atividades 
essenciais. A decisão, por maioria, se deu no julgamento das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 3392, 3423, 3431, 3432 e 3520. Segundo o relator, ministro Gilmar 
Mendes, não há nos dispositivos qualquer violação às cláusulas pétreas da Constituição Federal. 
 
Autocomposição 

 

As medidas foram incluídas pela EC 45/2003 nos parágrafos 2º e 3º do artigo 114 da Constituição 

Federal, que trata da competência da Justiça do Trabalho. Segundo o relator, a Reforma do 

Judiciário implementou boas práticas internacionais, e um de seus objetivos foi diminuir o poder 

normativo da Justiça do Trabalho e privilegiar a autocomposição. 

 

Ele lembrou que, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a melhor forma 

de composição na resolução de conflitos coletivos deve privilegiar a normatização autônoma, 

evitando a imposição do poder estatal. “No contexto brasileiro, isso significa enfraquecer o poder 

normativo que era dado à Justiça do Trabalho e expandir os meios alternativos de pacificação, 

como a mediação e a arbitragem, mesmo que estatal”, assinalou. “A jurisprudência do STF, 

inclusive, destaca a importância dos acordos coletivos na Justiça do Trabalho e da 

autocomposição dos conflitos trabalhistas”. 

 

Legitimidade 

 

Sobre a alegação de que a emenda teria retirado a legitimidade das entidades sindicais para 

propor dissídios coletivos, o ministro Gilmar Mendes frisou que o parágrafo 3º do artigo 114 da 

Constituição é claro ao afirmar que o MPT poderá ajuizar dissídio coletivo em caso de greve em 

atividade essencial com possibilidade de lesão do interesse público. “Não há que se falar, 

portanto, em supressão de competências de entidades sindicais”, ressaltou. “Em verdade, a 

norma traz uma garantia de pacificação de conflitos no caso de greve em atividades essenciais, 

de modo a privilegiar a paz social”. Ainda de acordo com o ministro, a alteração não impede o 

acesso à Justiça. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Rosa 

Weber. 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=444672&ori=1 
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Aposentado especial que volta a trabalhar em atividade nociva à saúde 

perde direito ao benefício 

 
09/06/2020  

Em julgamento de recurso com repercussão geral, a maioria dos ministros entendeu que a 

manutenção da aposentadoria especial nessa situação subverte a sua lógica protetiva. 

 

Por maioria de votos (7x4), o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o trabalhador que 

recebe aposentadoria especial não tem direito à continuidade do recebimento do benefício 

quando continua ou volta a trabalhar em atividade nociva à saúde, ainda que diferente da que 

ensejou o pedido de aposentação precoce. A decisão foi tomada na sessão virtual do Plenário  

encerrada na última sexta-feira (5), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 791961, com 

repercussão geral. 

 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, de acolher em parte o recurso 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e manter a constitucionalidade do parágrafo 8º do 

artigo 57 da Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei 8.213/1991). O dispositivo veda o 

recebimento do benefício especial para quem permanece ou volta à atividade de risco após a 

aposentadoria, e o artigo 46 da lei prevê o cancelamento da aposentadoria a partir do retorno à 

atividade sujeita a agentes nocivos. 

 

O relator rejeitou, no entanto, o pedido de fixação da data do afastamento da atividade como 

marco para o início da aposentadoria especial. Para Toffoli e a maioria da Corte, nas hipóteses 

em que o trabalhador solicitar a aposentadoria e continuar a exercer atividade especial, a data 

de início do benefício será a de entrada do requerimento (DER), inclusive para efeitos de 

pagamento retroativo. 

 

Lógica inversa 

 

Na avaliação do ministro Dias Toffoli, a continuidade no trabalho em atividade nociva à saúde 

após o deferimento do benefício inverte a lógica do sistema. "A aposentadoria especial ostenta 

um nítido caráter protetivo”, afirmou. “Trata-se de um benefício previdenciário concedido com 

vistas a preservar a saúde, o bem-estar e a integridade do trabalhador submetido rotineiramente 

a condições de trabalho insalubres, perigosas ou penosas". 

 

Para Toffoli, permitir que o trabalhador continue ou retorne ao trabalho especial após a obtenção 

da aposentadoria “contraria em tudo” o propósito do benefício. "Trabalha-se com uma presunção 

absoluta de incapacidade decorrente do tempo do serviço prestado, e é isso que justifica o tempo 

reduzido para a inativação", ressaltou. 

 

Outro ponto assinalado pelo relator é que, para a obtenção do benefício, não é necessária a 

realização de perícia ou a demonstração efetiva de incapacidade para o trabalho, bastando 

apenas a comprovação do tempo de serviço e da exposição aos agentes danosos. 

 

Segundo Dias Toffoli, o sistema previdenciário existe para servir à sociedade, e não a situações 

peculiares. "Permitir que o beneficiário de uma aposentadoria programável tenha liberdade plena  
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para exercer o trabalho, sem prejuízo do benefício, implica privilegiá-lo em detrimento de uma 

pessoa desempregada que ambiciona uma vaga no mercado de trabalho", afirmou. 

 

Livre exercício 

 

O recurso foi interposto pelo INSS contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4) que garantiu a manutenção da aposentadoria a uma auxiliar de enfermagem que 

continuou a trabalhar em atividade especial. Para o TRF-4, a vedação prevista na lei impede o 

livre exercício do trabalho e, demonstrado o tempo de serviço especial por 25 anos, conforme a 

atividade exercida, e a carência mínima, é devida à trabalhadora a aposentadoria especial. 

 

Divergência 

 

Nesse sentido também foi a manifestação da corrente divergente, aberta pelo ministro Edson 

Fachin, que considera a proibição desproporcional para o trabalhador. "Estabelecer aos 

segurados que gozam de aposentadoria especial restrição similar aos que recebem 

aposentadoria por invalidez não encontra respaldo legal, considerada a diferença entre as duas 

modalidades de benefício, além de representar grave ofensa à dignidade humana e ao direito ao 

trabalho dos segurados", afirmou. Também divergiram do relator os ministros Marco Aurélio e 

Celso de Mello e a ministra Rosa Weber. 

 

Tese 

 

O Plenário aprovou a seguinte tese de repercussão geral: 

i) "É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o 

beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade 

especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não". 

 

ii) "Nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor 

especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a 

esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja 

na judicial a implantação do benefício, uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua 

continuidade, cessará o benefício previdenciário em questão". 

 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445154&ori=1 

 

 

 

Terceirização de trabalho temporário de atividade-fim é constitucional 
 

17/06/2020  

A decisão foi tomada no julgamento de cinco Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) em 

que partidos, confederações de trabalhadores e a PGR questionavam a Lei da Terceirização. 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a Lei da Terceirização (Lei 

13.429/2017), que permitiu a terceirização de atividades-fim das empresas urbanas. Por maioria 

de votos, foram julgadas improcedentes cinco Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 

5685, 5686, 5687, 5695 e 5735) que questionavam as mudanças nas regras de terceirização de 

trabalho temporário introduzidas pela lei. O julgamento foi realizado na sessão virtual encerrada 

no dia 15/6. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445154&ori=1
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As ações foram ajuizadas pela Rede Sustentabilidade (ADI 5685), pela Confederação Nacional 

das Profissões Liberais (ADI 5686), pelo Partido dos Trabalhadores e pelo Partido Comunista do 

Brasil (ADI 5687), pelas Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria Química e dos 

Trabalhadores nas Indústrias Têxtil, Vestuário, Couro e Calçados (ADI 5695) e pela 

Procuradoria-Geral da República (ADI 5735). Segundo os argumentos apresentados, a prática 

irrestrita de terceirização e trabalho temporário em atividades ordinárias das empresas viola 

direitos sociais fundamentais dos trabalhadores, ao propiciar tratamento diferenciado entre 

empregados diretos e terceirizados na mesma empresa. 

 

O relator das ações, ministro Gilmar Mendes, observou que a Constituição Federal tem uma série 

de normas referentes aos chamados direitos sociais do trabalhador que regulam as bases da 

relação contratual e fixam o estatuto básico do vínculo empregatício. O objetivo foi estabelecer 

limites ao poder do legislador e dos próprios contratantes na conformação do contrato de trabalho 

e definir a estrutura básica do modelo jurídico da relação de emprego, com efeitos diretos sobre 

cada situação concreta. No entanto, a Constituição não proíbe a existência de contratos de 

trabalho temporários, “tampouco a prestação de serviços a terceiros”. 

 

Segundo o ministro, num cenário de etapas produtivas cada vez mais complexo, agravado pelo 

desenvolvimento da tecnologia e pela crescente especialização dos agentes econômicos, torna-

se praticamente impossível definir, sem ingerência do arbítrio e da discricionariedade, quais 

atividades seriam meio e quais seriam fim. Ele considera que a modernização das relações 

trabalhistas é necessária para aumentar a oferta de emprego e assegurar os direitos 

constitucionais, como a garantia contra despedida arbitrária, o seguro-desemprego, o fundo de 

garantia do tempo de serviço e o salário mínimo, entre outros. “A rigor, o artigo 7º da Constituição 

não tem vida própria, depende do seu suporte fático: o trabalho”, afirmou. “Sem trabalho, não há 

falar-se em direito ou garantia trabalhista. Sem trabalho, a Constituição Social não passará de 

uma carta de intenções”. 

 

Compatibilidade com concurso público 

 

Ainda conforme o relator, a norma também está em consonância com a regra do concurso 

público e com todo o arcabouço constitucional, e caberá ao gestor, no exercício de sua 

competência, optar pela melhor forma de atender ao interesse público. “É claro que a utilização 

de serviço temporário pela administração pública não pode configurar, jamais, burla à exigência 

de concurso público", concluiu. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz 

Fux, Cármen Lúcia, Celso de Mello e Dias Toffoli (presidente). Os ministros Marco Aurélio, 

Ricardo Lewandowski, Rosa Weber e Edson Fachin votaram pela inconstitucionalidade da lei. 

Fonte:http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445728&ori=1 

 

 

 

Salário-família é devido a trabalhadores que o recebiam até dezembro de 

1998 

 
18/06/2020  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, decidiu que os trabalhadores, 

incluindo os servidores públicos, que recebiam o salário-família até a promulgação da Emenda 

Constitucional (EC) 20/1998 continuam tendo direito ao benefício. A decisão se deu, em sessão 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445728&ori=1
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virtual, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 657989, com repercussão geral 

reconhecida. 

 

A redação originária do inciso XII do artigo 7º da Constituição Federal (CF) previa que todos os 

trabalhadores urbanos e rurais e os servidores públicos tinham direito ao salário-família para os 

seus dependentes. A EC 20/1998 restringiu o benefício aos trabalhadores de baixa renda. 

No RE 657989, uma servidora pública municipal questionava decisão do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul (TJ-RS) que havia afastado o direito ao recebimento da parcela desde 

1/1/1999, em razão da alteração promovida pela EC 20/1998. Segundo o Tribunal estadual, não 

há direito adquirido ao auxílio, pois a servidora se submete a regime estatutário próprio, nem 

obstáculo à mudança de situação jurídica anteriormente em vigor. 

 

Direito adquirido 

 

No julgamento do RE, prevaleceu o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, de que 

situações consolidadas não podem ser atingidas, por força da garantia do direito adquirido. 

Segundo ele, as novas regras instituídas pela EC 20/1998 não se aplicam a quem, na data da 

publicação da emenda, já estava em gozo do benefício. 

 

O ministro destacou ainda que o STF decidiu, no julgamento do RE 379199, que o salário-família 

é direito incorporado ao patrimônio do servidor público. “O salário-família integrava a 

remuneração da servidora até dezembro de 1998, quando inexistentes condicionantes ao 

recebimento. A sociedade não pode viver aos sobressaltos, aos solavancos”, afirmou. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: “A alteração de regência 

constitucional do salário-família não repercute nas relações jurídicas existentes na data em que 

promulgada a Emenda Constitucional 20/1998”. Ficou vencido o ministro Luís Roberto Barroso. 

Fonte:http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445848&ori=1 

 

 

 

Suspensa liberação de agrotóxicos sem estudos sobre impactos à saúde e 

ao meio ambiente 
 

23/06/2020  

Por unanimidade, o Plenário concedeu liminar em ações ajuizadas conta portaria do Ministério 

da Agricultura sobre prazos para registro dos produtos mediante aprovação tácita 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, concedeu medida cautelar para suspender 

os efeitos de dispositivos da Portaria 43/2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e  

 

Abastecimento/Secretaria de Defesa Agropecuária que libera o registro tácito de agrotóxicos e 

afins. A decisão foi tomada na sessão virtual do Plenário concluída em 15/6, no julgamento das 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 656 e 658, ajuizadas 

respectivamente pelo partido Rede Sustentabilidade e pelo Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL). 

 

O Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, no sentido de 

suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do artigo 2º da Portaria 43/2020, referente  

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=445848&ori=1
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aos prazos para a aprovação tácita de agrotóxicos, com dispensa da análise pelos órgãos 

competentes de vigilância ambiental e sanitária. 

 

Acesso facilitado 

 

Os dispositivos questionados fixam prazo de 180 dias para a manifestação da autoridade sobre 

o registro de fertilizantes e de 60 dias para agrotóxicos. Na ausência de manifestação conclusiva 

da Secretaria de Defesa Agropecuária sobre a liberação, considera-se que houve aprovação 

tácita. 

 

Nas ações, os partidos argumentam que a medida incentiva e facilita o acesso e o consumo 

desses produtos sem a realização de estudos relativos à saúde e ao meio ambiente. Segundo a 

Rede e o PSOL, o país tem uma legislação segura para a regulação do uso de fertilizantes e 

agrotóxicos (Lei 7.802/1989 e Decreto 4.074/2002), mas que o Ministério do Meio Ambiente, a 

pretexto de regulamentar a Lei de Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019), relativizou a 

aplicação das regras, em ofensa aos preceitos constitucionais de proteção à vida, à saúde 

humana, à função social da propriedade, à compatibilização entre a atividade econômica e a 

defesa do meio ambiente, entre outros argumentos. 

 

Urgência 

 

O pedido de liminar começou a ser examinado em março pelo Plenário, em sessão virtual. Diante 

do pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso, o julgamento foi interrompido, mas, em 

razão da urgência, uma vez que a Portaria 43/2020 do Ministério da Agricultura entraria em vigor 

em 1º/4/2020, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, deferiu liminar monocraticamente para 

suspender dispositivos da norma questionada, até a conclusão da análise da ação. 

 

Lógica invertida 

 

O ministro Lewandowski assinalou que, da Constituição Federal, é possível deduzir diversos 

princípios que traduzem um verdadeiro direito constitucional ambiental, dentre eles o da 

precaução. “Isso significa que, onde existam ameaças de riscos sérios ou irreversíveis, não será 

utilizada a falta de certeza científica total como razão para o adiamento de medidas eficazes, em 

termos de custo, para evitar a degradação ambiental”, afirmou. 

 

No caso, porém, o ministro entende que a portaria cria uma lógica inversa: diante da possível 

demora na análise de registros de agrotóxicos, fertilizantes e diversos produtos químicos 

indiscutivelmente prejudiciais à saúde, e esgotado o curto prazo para essa averiguação, 

considera-se tacitamente aprovada a sua liberação para utilização indiscriminada. “A portaria 

ministerial, sob a justificativa de regulamentar a atuação estatal acerca do exercício de atividade 

econômica relacionada a agrotóxicos no país, para imprimir diretriz governamental voltada para 

maior liberdade econômica, feriu direitos consagrados e densificados após séculos de 

reivindicações sociais com vistas a configurar a dignidade humana como valor supremo da ordem 

jurídica e principal fundamento da República Federativa do Brasil”, afirmou. 

 

A partir dessas premissas, o ministro concluiu que não é aceitável que uma norma posterior (e, 

sendo uma portaria, de hierarquia normativa inferior) estabeleça a liberação tácita do registro de 

uma substância química ou agrotóxica sem examinar, com o devido rigor, os requisitos básicos 

de segurança para sua utilização por seres humanos. O relator destacou ainda o perigo de grave 

lesão à saúde pública que a liberação indiscriminada de agrotóxicos poderia causar, em 

momento de vulnerabilidade do sistema de saúde decorrente da pandemia da Covid-19. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440646&ori=1
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O Tribunal ainda julgará o mérito das ações em data a ser definida. 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=446110&ori=1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=446110&ori=1
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 
 

Sexta Turma reitera que delito de trabalho escravo não exige restrição à 

liberdade 

 
03/06/2020  

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do Ministério 

Público Federal (MPF) para restabelecer a condenação de um fazendeiro do Pará pelo delito de 

submissão de trabalhadores a condição análoga à de escravo. O colegiado reafirmou a 

jurisprudência segundo a qual o crime pode ser configurado independentemente de haver 

restrição à liberdade de ir e vir dos trabalhadores. 

 

Segundo o ministro Nefi Cordeiro, relator, nos termos da jurisprudência do STJ, a configuração 

do crime está condicionada à demonstração de submissão a trabalhos forçados, jornadas 

exaustivas ou condições degradantes – situações que foram comprovadas no processo em 

análise. 

 

O Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério Público do Trabalho, a Polícia Rodoviária 

Federal e a Polícia Federal realizaram em 2006 uma ação conjunta para erradicar o trabalho 

degradante desenvolvido em uma fazenda de gado em Paragominas (PA). 

 

A denúncia citou irregularidades como não fornecimento de água potável, péssimas condições 

de conforto e higiene, ausência de banheiros para os trabalhadores e alojamentos de palha e 

lona no meio da mata, sem qualquer proteção lateral. 

 

Ao julgar a apelação contra a sentença condenatória, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

(TRF1) concluiu que o delito não estava caracterizado, pois, apesar das violações à legislação 

trabalhista, não havia cerceamento à liberdade dos trabalhadores da fazenda. O TRF1 absolveu 

o proprietário da acusação baseada no artigo 149 do Código Penal (CP). 

 

Ação múltipla 

 

No recurso especial, o MPF sustentou que o artigo 149 do CP descreve crime de ação múltipla, 

que pode ser caracterizado por uma das condições relacionadas no tipo penal. O MPF citou 

entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual a escravidão moderna é sutil e 

envolve uma série de fatores, desde a permanência dos trabalhadores no local por não terem 

como se locomover, sem dinheiro, até a frustração de direitos básicos de saúde. 

 

De acordo com a acusação, os trabalhadores da fazenda eram privados das mínimas condições 

de higiene, não dispondo nem mesmo de água potável no local do trabalho. Se essa situação 

não for considerada degradante – acrescentou o MPF –, o trabalho em condições análogas à de 

escravo não será erradicado no país. 

 

O ministro Nefi Cordeiro explicou que a redação do artigo 149 do CP – bem como a jurisprudência 

do STJ – é clara no sentido de que o delito se configura independentemente de restrição à 

liberdade, e que este é um crime de ação múltipla e conteúdo variado. 

 

Para o relator, foi correta a sentença ao fundamentar a condenação "em razão das condições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art149
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degradantes de trabalho e de habitação a que as vítimas eram submetidas", atestadas em 

relatório de fiscalização. 

 

Com a decisão reconhecendo a configuração do crime, a Sexta Turma determinou o retorno dos 

autos ao TRF1 para que prossiga na análise de outros aspectos do recurso de apelação. 

 

Fonte: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Sexta-Turma-reitera-

que-delito-de-trabalho-escravo-nao-exige-restricao-a-liberdade.aspx 

 

 

 

SENADO FEDERAL 
 

BB liberou R$ 137 bi a empresas, pessoas físicas e agronegócio, diz 

presidente 
 

08/06/2020 

O presidente do Banco do Brasil, Rubem Novaes, esteve nesta segunda-feira (8) na comissão 

mista da covid-19 do Congresso para informar aos parlamentares as ações do BB no combate 

aos danos causados pela pandemia. Segundo ele, de março até maio foram liberados quase R$ 

137 bilhões, sendo R$ 80 bilhões destinados a empresas, R$ 33,8 bilhões para pessoas físicas 

e R$ 23 bilhões para auxiliar o agronegócio, um dos poucos setores do país que têm atuado em 

relativo equilíbrio. 

 

A instituição também teve participação, mesmo em menor grau que a Caixa Econômica Federal, 

em outras ações emergenciais adotadas pelo governo federal, como o pagamento do auxílio 

emergencial a 2,73 milhões de pessoas que escolheram receber o benefício pelo banco, o 

financiamento da folha de pagamentos e a complementação dos salários — o chamado Benefício 

Emprego e Renda (BEm).  

 

— Em termos de ações emergenciais deflagradas pelo governo, tentando atenuar a crise 

econômica que se instalou, o Banco do Brasil tem tido participação em todos esses programas, 

embora não nos caiba a formulação do programa, mas como agentes do governo temos 

participado ativamente deles — disse, em sua apresentação inicial à comissão. 

 

Prorrogações e crédito novo 

 

Segundo os dados informados por Rubem Novaes, no auxílio a pessoas físicas, o BB 

desembolsou R$ 26,3 bilhões em prorrogações de contratos vigentes e mais R$ 7,5 bilhões em 

crédito novo. Para as pessoas jurídicas, o desembolso foi de R$ 80 bilhões, sendo R$ 42,1 

bilhões em prorrogações e R$ 37,9 bilhões em novos contratos. Nessa soma, destaca-se o 

auxílio a micros e pequenas empresas. Segundo os dados informados por Rubem Novaes, a 

elas foram desembolsados R$ 33,3 bilhões, sendo R$ 24,7 bilhões destinados a prorrogações 

de contratos e R$ 8,6 bilhões em novos créditos. 

 

— Sei que as pequenas e médias são uma preocupação dos senhores congressistas — 

salientou. 

No agronegócio, onde o banco tem uma participação efetiva e importante, frisou o presidente, 

foram R$ 2,1 bilhões destinados a prorrogações e R$ 20,9 bilhões em crédito novo.  

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Sexta-Turma-reitera-que-delito-de-trabalho-escravo-nao-exige-restricao-a-liberdade.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Sexta-Turma-reitera-que-delito-de-trabalho-escravo-nao-exige-restricao-a-liberdade.aspx


10 

 

 

— A agricultura e a pecuária estão mostrando uma situação saudável. Talvez com exceção do 

setor de hortifruti, os outros setores estão com um bom desempenho — observou. 

 

Benefícios 

 

Como agente do governo para viabilizar as ações emergenciais, o BB pagou o auxílio 

emergencial a 2,73 milhões de clientes, num total de R$ 1,77 bilhão. Os R$ 600 mensais a que  

a população carente e trabalhadores informais tiveram acesso foram pagos, em sua maior parte, 

pela Caixa, lembrou Rubem Novaes:  

 

— O papel relevante aí é o papel da Caixa Econômica, mas nós temos também a nossa 

participação, nosso quinhão de responsabilidade junto aos clientes que pretendem receber esses 

recursos através do Banco do Brasil. Nós já liberamos quase R$ 2 bilhões para quase 3 milhões 

de clientes. 

 

No Programa Emergencial de Suporte a Empregos (Pese) — que provê crédito emergencial a 

empresas com faturamento entre R$ 360 mil e R$ 10 milhões para pagamento de salários — 

foram R$ 358,2 milhões para auxiliar 11,6 mil empresas. 

 

— A expectativa era que houvesse uma demanda maior pelos programas de folha de pagamento, 

mas não é o forte do Banco do Brasil, quando comparado com outros bancos, ter folha de 

pagamento privada. Nos cabe mais ou menos uma participação de 6% de folha de pagamento 

de setor privado. Mas executamos, participamos com cerca de 20% das liberações que foram 

feitas para empregados das empresas que se cadastraram no programa. Em curto prazo, vão 

sair modificações que darão flexibilidade e um escopo maior para esse programa, que tem 

utilizado menos dos recursos que se imaginava— avaliou. 

 

Já o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e Renda prevê o pagamento 

emergencial pelo governo federal, por até três meses, a trabalhadores que fizerem acordo com 

seu empregador para suspensão do contrato de trabalho ou redução proporcional da jornada de 

trabalho e do salário, durante a calamidade pública por causa do novo coronavírus. Foram R$ 

3,1 bilhões pagos para 3,4 milhões de trabalhadores. 

 

O último benefício operado pelo Banco do Brasil, informou Rubem Novaes, foi “O Brasil conta 

comigo”, bonificação de R$ 667 paga pelo Ministério da Saúde aos residentes da área da saúde 

que estão atuando no combate à pandemia e que beneficiou 54 mil profissionais de saúde, num 

total de R$ 36 milhões.  

 

— Esse programa permite que as pessoas sejam remuneradas para se incorporarem ao 

programa. São estudantes de último ano de medicina e profissionais já formados que se agregam 

ao esforço normal, que já existe nas secretarias municipais, estaduais e nos hospitais federais, 

e o pagamento desse pessoal é realizado através de uma carteira digital do Banco do Brasil — 

explicou. 

 

Também participaram da reunião Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo, vice-presidente de 

Gestão Financeira e Relações com Investidores; Carlos Motta dos Santos, vice-presidente de 

Negócios de Varejo; Carlos Renato Bonetti, vice-presidente de Controles Internos e Gestão de 

Riscos; Mauro Ribeiro Neto, vice-presidente Corporativo; Walter Malieni Júnior, vice-presidente 

de Negócios de Atacado; Fábio Augusto Cantizani Barbosa, vice-presidente de Desenvolvimento 

de Negócios e Tecnologia; e João Pinto Rabelo, vice-presidente de Agronegócios e Governo. 
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Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/08/bb-liberou-r-137-bi-a-

empresas-pessoas-fisicas-e-agronegocio-diz-presidente 

 

 

 

Sancionada lei que proíbe corte de serviços públicos no fim de semana 
 

 

16/06/2020 

O presidente Jair Bolsonaro sancionou lei que proíbe a suspensão da prestação de serviços 

públicos, como água e energia elétrica, na sexta-feira, sábado, domingo, feriado ou no dia 

anterior a feriado, por inadimplência do usuário (Lei 14.015, de 2020). O texto foi publicado nesta 

terça-feira (16), no Diário Oficial da União. 

 

A lei determina que o consumidor seja comunicado previamente sobre o desligamento em virtude 

de inadimplemento e o dia a partir do qual será realizada a interrupção do serviço. Caso o usuário 

não receba a notificação prévia, não será cobrada taxa de religação, e a concessionária 

responsável pelo fornecimento será multada. 

 

Originária do Projeto de Lei 669/2019, do senador Weverton (PDT-MA), modificado na Câmara 

dos Deputados, a lei sancionada se aplica aos serviços públicos prestados pelas administrações 

diretas e indiretas da União, estados, Distrito Federal e municípios. 

 

Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/16/sancionada-lei-que-proibe-

corte-de-servicos-publicos-no-fim-de-semana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/08/bb-liberou-r-137-bi-a-empresas-pessoas-fisicas-e-agronegocio-diz-presidente
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/08/bb-liberou-r-137-bi-a-empresas-pessoas-fisicas-e-agronegocio-diz-presidente
http://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.015-de-15-de-junho-de-2020-261697846
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135220
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/16/sancionada-lei-que-proibe-corte-de-servicos-publicos-no-fim-de-semana
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/16/sancionada-lei-que-proibe-corte-de-servicos-publicos-no-fim-de-semana
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST 
 

 

Férias pagas e não usufruídas devem ser quitadas de forma simples 
 

 

04/06/20  

Um gerente de vendas da Arauco do Brasil Ltda., de Piên (PR), que recebeu as férias, mas não 

conseguiu usufruí-las, tem direito ao pagamento da dobra legal de forma simples, conforme 

decisão da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho. A medida visa evitar o 

enriquecimento ilícito pelo triplo pagamento do mesmo período. 

 

Férias não usufruídas 

 

Na reclamação trabalhista, o empregado pleiteou o pagamento em dobro de seis períodos de 

férias, acrescidos do terço constitucional. O juízo da 1ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais 

(PR), contudo, indeferiu o pedido, por entender que a prova documental apresentada pela 

empresa demonstra correta fruição das férias.  

 

Ao analisar o recurso e as demais provas, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) 

deferiu o pagamento em dobro de 20 dias de férias relativas a todo o contrato de trabalho. 

Segundo o TRT, a remuneração relativa aos meses destinados à concessão de férias fora 

quitada como contraprestação pelo trabalho realizado e, por isso, não haveria pagamento triplo 

da verba. 

 

Pagamento simples 

 

O relator do recurso de revista da empresa, desembargador convocado João Pedro Silvestrin, 

explicou que, nos casos em que o pagamento é feito dentro do prazo legal, mas as férias não 

são usufruídas pelo empregado, a condenação deve se limitar à quitação de forma simples, 

acrescida do terço constitucional, a fim de observar a dobra prevista no artigo 137 da CLT e evitar 

o triplo pagamento do mesmo período. 

 

A decisão foi unânime. 

Fonte:http://www.tst.jus.br/web/guest/-/f%C3%A9rias-pagas-e-n%C3%A3o-

usufru%C3%ADdas-devem-ser-quitadas-de-forma-simples 

 

 

 

Mantida condenação de destilaria que descumpriu cota de aprendizagem 

 
08/6/2020  

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho 

rejeitou recurso da Destilaria de Álcool Libra Ltda., de São José do Rio Claro (MT), contra a 

condenação ao pagamento de R$ 300 mil por ter descumprido a exigência legal de empregar  

aprendizes em 5% do total de postos de trabalho. Por maioria, o colegiado entendeu que ficou 

caracterizado o dano moral coletivo. 

 

Caso 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/f%C3%A9rias-pagas-e-n%C3%A3o-usufru%C3%ADdas-devem-ser-quitadas-de-forma-simples
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/f%C3%A9rias-pagas-e-n%C3%A3o-usufru%C3%ADdas-devem-ser-quitadas-de-forma-simples
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O caso teve início em ação civil pública promovida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), 

em junho de 2011, para que a empresa cumprisse a cota de aprendizes, conforme determina o 

artigo 429 da CLT. Segundo apurado pelo MPT, no momento da fiscalização pelo extinto 

Ministério do Trabalho, a Libra não tinha nenhum aprendiz. Com total de 1.300 empregados, a 

empresa deveria, de acordo com o Ministério Público, contratar 65 aprendizes no mínimo.  

 

Defesa 

 

Na época, a empresa declarou que o auto de infração lavrado tomou por base a totalidade de 

1.300 trabalhadores, “sem excluir, entretanto, as funções que não demandam formação 

profissional na fixação da base de cálculo”. Na versão da Libra, em vez dos 65 aprendizes, 

seriam necessários 33 para cumprir a legislação.  

 

Conduta antijurídica 

 

Em novembro de 2012, o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) decidiu que não 

houve dano moral coletivo, mas a Terceira Turma do TST reformou a decisão e condenou a 

destilaria, em fevereiro de 2018, ao pagamento de indenização de R$ 300 mil, ao julgar recurso 

do MPT. A Turma considerou antijurídica a conduta da Libra ao deixar de observar a legislação 

trabalhista relativa à contratação de aprendizes. 

 

Presunção de lesão 

 

Nos embargos à SDI-1, a Libra contestou a condenação e classificou como “exorbitante” o valor 

fixado para a indenização. Para reforçar o pedido de diminuição do valor, anexou comprovante 

de que estava em recuperação judicial. Argumentou, ainda, que o dano moral coletivo pressupõe 

a prática de ilícito causador de repulsa social e que seria preciso demonstrar a relação entre a 

sua conduta e a lesão à coletividade. Para a empresa, a condenação ocorreu com base em 

presunção de lesão. 

 

Função social 

 

O relator dos embargos, ministro Vieira de Mello Filho, enfatizou que não é necessário comprovar 

a repercussão de eventual violação na consciência coletiva do grupo social, “já ofendido 

moralmente a partir do fato objetivo da violação da ordem jurídica”. Segundo o ministro, o 

desrespeito à norma de tal natureza, que reserva cotas aos aprendizes, alcança, potencialmente, 

todos os trabalhadores sem experiência profissional situados na mesma localidade do 

estabelecimento comercial, que poderiam ser contratados pela empresa. 

  

Ainda, segundo o relator, ao deixar de cumprir a cota, a usina descumpriu também sua obrigação 

de promover a inclusão dessas pessoas e, portanto, sua função social. “É o que basta para que 

se caracterize o dano moral coletivo”, concluiu. 

 

O valor da condenação será revertido para instituições e projetos ligados ao trabalho. Ficaram 

vencidos os ministros Maria Cristina Peduzzi, Márcio Amaro e Alexandre Ramos. 

 

Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/mantida-condena%C3%A7%C3%A3o-de-destilaria-que-

descumpriu-cota-de-aprendizagem 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/mantida-condena%C3%A7%C3%A3o-de-destilaria-que-descumpriu-cota-de-aprendizagem
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/mantida-condena%C3%A7%C3%A3o-de-destilaria-que-descumpriu-cota-de-aprendizagem
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Horas extras não quitadas justificam rescisão indireta de contrato de 

trabalho 
 

15/6/2020  

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que a Associação Pestalozzi de 

Campo Grande (MS) converta para rescisão indireta o pedido de demissão de uma secretária e 

pague a ela as verbas rescisórias correspondentes. A entidade deixou de pagar horas extras à 

trabalhadora, o que, segundo o colegiado, representa descumprimento de obrigação contratual 

e conduta grave do empregador.  

 

Pedido de demissão 

 

A ex-secretária informou na reclamação trabalhista que não recebeu pelas horas extras 

habitualmente prestadas e que pediu demissão porque a empresa não estava cumprindo com 

as obrigações do contrato de trabalho. Na ação, ela pretendeu a reversão do pedido de demissão 

para a rescisão indireta, com pagamento das verbas rescisórias respectivas. 

 

Rescisão indireta 

 

A 4ª Vara do Trabalho de Campo Grande (MS) e o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

(MS) julgaram improcedente o pedido. Na interpretação do TRT, o descumprimento da obrigação 

contratual, para acarretar a rescisão indireta, deve ser revestido de seriedade e de gravidade 

que comprometa o prosseguimento da relação de emprego. Nesse caso, segundo o Regional, a 

falta de quitação das horas extras não seria motivo suficiente. 

 

Conduta grave 

 

O relator do recurso de revista da secretária, ministro Alexandre Ramos, explicou que a ausência 

de quitação das horas extras durante o pacto laboral é considerada conduta grave, o que, por si 

só, motiva a justa causa, por culpa do empregador. Segundo ele, o artigo 483 da CLT aponta 

como tipo de infração cometida – e que poderá dar ensejo à rescisão indireta – o descumprimento 

das obrigações contratuais por parte do empregador. 

 

A decisão foi unânime. Fonte:http://www.tst.jus.br/web/guest/-/horas-extras-n%C3%A3o-

quitadas-justificam-rescis%C3%A3o-indireta-de-contrato-de-trabalho 

 

 

 

Empresa de Minas Gerais terá que pagar indenização após colocar 

motorista de “castigo” por dois anos 

 
24/06/2020 

Uma empresa de produção e comercialização de produtos agrícolas terá que pagar R$ 30 mil de 

indenização, por danos morais, por ter mantido um ex-motorista em ociosidade durante a 

vigência do contrato de trabalho. A decisão é dos julgadores da Quinta Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), que, por unanimidade, mantiveram a condenação 

determinada pela Vara do Trabalho de Araxá. Para a juíza convocada Luciana Alves Viotti, “foi 

inquestionável o prejuízo moral vivido pelo autor do processo em decorrência da ofensa à 

dignidade do ser humano”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art483
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/horas-extras-n%C3%A3o-quitadas-justificam-rescis%C3%A3o-indireta-de-contrato-de-trabalho
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/horas-extras-n%C3%A3o-quitadas-justificam-rescis%C3%A3o-indireta-de-contrato-de-trabalho
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Testemunha ouvida afirmou que, por cerca de dois anos, o profissional ficou realmente parado, 

sentado em um banco. “Sempre via ele sentado e de castigo, do período de chegada até a hora 

de saída, quietinho no mesmo local”, disse. Segundo a testemunha, ao ser questionado, o 

motorista dizia que estava esperando decisão da empresa. Pelo depoimento, algumas pessoas 

chegavam a debochar do autor dizendo: “só nós vamos trabalhar e o senhor vai ficar sentado?”. 

Em defesa, a empresa pediu a exclusão da condenação, negando a perseguição ao profissional. 

Ela reconheceu que houve um período de substituição de caminhões e, por isso, alguns 

motoristas ficaram ociosos. Porém reafirmou que, mesmo assim, delegava tarefas para o ex-

empregado. 

 

Ao avaliar o caso, a juíza convocada ressaltou que a empresa não indicou quais as atividades 

que o profissional teria executado no período mencionado. E ela salientou que o depoimento das 

testemunhas comprovou que o motorista foi, de fato, afastado de quaisquer atividades. 

 

Para a magistrada, “ainda que o fato tenha ocorrido em função de uma transição da empresa 

envolvendo outros empregados, não há justificativa para o autor ter permanecido nessa situação 

por um período tão longo”. Em sua decisão, ela lembrou que o fornecimento de trabalho ao 

empregado é uma das principais obrigações do empregador decorrentes do contrato. 

 

Vexame 

 

Na visão da julgadora, o dano moral, na hipótese, tipifica-se pela atitude do empregador em 

depreciar o empregado, impedindo-o de exercer as atividades do contrato. “Ele ficou exposto a 

situações vexatórias, com danos à sua personalidade, dignidade e integridade psíquica”, 

concluiu a magistrada. Em sua decisão, ela aumentou a indenização de R$ 10 mil para R$ 30 

mil, levando em conta a condição socioeconômica da vítima e do ofensor, assim como o bem 

jurídico lesado, a participação no evento e o grau de culpabilidade do agente. 

Fonte: TRT da 3ª Região (MG) - http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-

/asset_publisher/RPt2/content/id/7992632 

 

 

Trabalhadora rural de SP era discriminada por fiscal agrícola apenas por 

ser mulher 
 

 

25/06/2020 

A 11ª Câmara condenou o Condomínio Agrícola Canaã (SP), ligado à Cocal Comércio Indústria 

Canaã Açúcar e Álcool Ltda., de Paraguaçu Paulista, a pagar R$ 45 mil de indenização por danos 

morais a uma trabalhadora rural que atuava no corte e cultivo da cana-de-açúcar. Desse total, 

R$ 30 mil se referem ao assédio moral de caráter misógino praticado por um fiscal agrícola, e 

R$ 15 mil em decorrência do agravamento do quadro de depressão sofrido pela trabalhadora. A 

empresa também foi responsabilizada, entre outros, pelos honorários do perito médico, no valor 

de R$ 2,5 mil. 

 

De acordo com os autos, a profissional foi vítima do temperamento rude do fiscal da fazenda, 

que além de impor trabalho em dias de chuva com raios e trovões, proferia constantemente 

ofensas verbais contra a mulher, chamando-a de “biscate”, e que ia para a roça “atrás de macho” 

(o que foi confirmado por testemunhas), além de se referir a ela como alguém que “tinha 

problemas de cabeça”. 

 

 

https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/nj-empresa-tera-que-pagar-indenizacao-de-r-30-mil-apos-colocar-motorista-de-201ccastigo201d-por-dois-anos
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7992632
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7992632
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Violência 

 

Para o relator do acórdão, desembargador João Batista Martins César, comprovados os vários 

atos de violência psicológica contra a honra, a vida privada, a imagem, dignidade e a intimidade 

da empregada, ficou configurado mais que um simples assédio moral, mas a prática de 

misoginia, ou seja, práticas “discriminatórias e opressoras pelo fato de a trabalhadora ser 

mulher”, e por isso, entendeu necessário aumentar o “módico” valor da indenização de R$ 12 

mil, arbitrado originalmente pelo juízo da Vara do Trabalho de Rancharia (SP), que julgou o caso.  

Segundo o relator, “é dever do Estado Brasileiro efetivar os direitos das mulheres, protegendo-

as contra atos de discriminação, inclusive os que ocorrem no local de trabalho, onde são 

frequentemente coisificadas e ofendidas”. E acrescentou: “o comportamento sexual inadequado 

é o principal instrumento de ofensas às mulheres, notadamente em razão da padronização de 

mecanismos de insultos que são mantidos em razão de uma cultura de passividade, mansidão, 

que é imposta às mulheres, que devem sofrer caladas”. 

 

Compromisso 

 

A decisão colegiada unânime ressaltou a gravidade das práticas discriminatórias relatadas nos 

autos e lembrou que “cabe às autoridades públicas atuarem de forma a eliminar todas as formas 

de discriminação contra a mulher praticada por quaisquer pessoas, organização ou empresa, 

conforme compromisso assumido pelo Brasil, signatário das Recomendações da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção Belém 

do Pará, de 1994) e da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher (CEDAW,1979), ratificada pelo por meio do Decreto 4.377, de 13.9.2002.  

 

Ressaltou, também que “o empregador é responsável por manter um ambiente de trabalho 

íntegro e saudável (art. 7º, XXII, e 200, VIII, da CF) e responde, independentemente de culpa, 

pelos atos praticados por seus empregados (art. 932, III, e 933 do CC)”. Importante lembrar que 

no caso dos autos, a empresa “sequer alegou ter atuado de qualquer forma para coibir ou punir 

a prática”. 

 

Justa causa 

 

O acórdão também afastou a justa causa aplicada pela empresa em virtude de abandono de 

emprego, e condenou a empresa a pagar as verbas rescisórias normais, bem como entregar 

documentos necessários para levantamento do FGTS e habilitação ao seguro-desemprego. 

Segundo o relator, “não há falar em abandono de emprego e a autora não poderia ter sido 

dispensada (sequer sem justa causa) porque estava doente”. 

 

Segundo os autos, a empresa havia encaminhado telegrama à trabalhadora, que se encontrava 

doente, para endereço diverso daquele que ela morava ao tempo do desligamento, e por não ter 

resposta, decidiu pela dispensa por justa causa, em virtude de suposto abandono de emprego.  

 

Em razão do reconhecimento de que as agressões agravaram o quadro de depressão da 

profissional, o colegiado entendeu que era necessário condenar também a empresa por dano 

moral por doença ocupacional (R$ 15 mil) e, bem assim, salários e demais direitos que lhe seriam 

assegurados até 12 meses após a alta médica, em virtude da garantia de emprego prevista para 

quem permanece afastado do trabalho por mais de 15 dias por acidente do trabalho (ao qual se 

equipara a doença ocupacional), nos termos do artigo 118 da Lei 8.213/91. 
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O condomínio foi condenado também em diferenças de horas in itinere (de percurso), sendo 

liberado imediatamente, em tutela de urgência, o depósito recursal efetuado pela empresa, no 

valor original de R$ 9.828,51, a favor da trabalhadora, em razão, principalmente, do estado de 

pandemia da Covid-19.  

 

Obrigações 

 

Por fim, houve condenação de ofício em diversas obrigações de caráter preventivo para evitar 

atos discriminatórios contra as mulheres trabalhadoras na empresa, como a promoção, todos os 

anos, no mês de março, de campanhas sobre o tema assédio moral e misoginia, notadamente 

sobre a forma de tratamento às mulheres, direcionadas aos seus empregados e prestadores 

terceirizados, bem como aos chefes para que orientem e reprimam esses comportamentos 

discriminatórios. As campanhas deverão ser orientadas por profissionais integrantes do Serviço 

Especializado em Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) e pelos profissionais 

da CIPA (Comissão interna de prevenção de acidentes), com o respectivo registro no livro 

correspondente; no referido mês de março, os recibos de pagamentos deverão consignar frases 

sobre a prevenção ao assédio moral e à misoginia.  

 

O descumprimento das obrigações resultará em multa diária de R$ 300, por determinação 

descumprida, a ser revertida à trabalhadora. Para o relator do acórdão “a lesão extrapola o 

âmbito individual e atinge a coletividade de empregados da empresa”, o que justifica as medidas 

determinadas. 

Fonte:  http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7989261  

 

 

 

Pais de motorista rural receberão indenização por acidente de trabalho 

ocorrido em Goiás 

 
 

26/06/2020 

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) manteve, por 

unanimidade, o direito dos pais de um motorista rural, em Goianésia (GO), de receberem 

indenização por danos morais. O trabalhador faleceu eletrocutado ao operar um trator, em 

fevereiro de 2019. Entretanto, segundo o colegiado, como tanto o profissional como a fazenda 

concorreram com culpa para o sinistro, o valor da indenização foi reduzido ao montante 

correspondente a 25 vezes o último salário contratual do motorista. O empregado usava fones 

de ouvido ao conduzir o trator e não ouviu os alertas de perigo. 

 

Os pais do tratorista entraram com uma ação de indenização por danos morais em face da 

fazenda devido o óbito do filho deles causado por um acidente de trabalho. Cada um deles pediu 

reparação no valor de R$ 75 mil. 

 

Responsabilidade 

 

A juíza do trabalho de Goianésia, Maria Aparecida Bariani, considerou a existência de conduta 

culposa da empresa em relação ao acidente de trabalho por negligência, uma vez que não houve 

fornecimento de treinamento adequado, além de ausência de supervisão no primeiro dia de 

operação da máquina nova e sinalização da área de risco. Por esses motivos, a magistrada 

reconheceu a responsabilidade da empresa quanto ao acidente, condenando-a ao pagamento 

de reparação por danos morais. 

http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7989261 
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A fazenda recorreu ao TRT-18 alegando que a sentença deixou de analisar a conduta do 

empregado, que teria sido “desatenciosa, displicente e insubordinada” no momento do episódio, 

não havendo que se falar em responsabilização da empresa quanto ao fato. Afirmou que o 

acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, pois ela teria cometido irregularidades ao operar 

o equipamento fora da área de segurança, ao deixar de retrair a haste do pulverizador no 

momento adequado, além de estar usando fones de ouvido conectados ao seu aparelho de 

celular, fato que a impediu de ouvir os gritos de alerta feitos por outro trabalhador, o que poderia 

ter evitado a tragédia. 

 

Culpa  

 

A relatora, desembargadora Silene Coelho, ao iniciar o voto, observou que a sentença quanto à 

conduta culposa da empresa rural no acidente que vitimou o trabalhador estava devidamente 

fundamentada. Todavia, apesar de comungar do entendimento firmado na sentença, a 

desembargadora identificou uma parcela de culpa do empregado falecido na ocorrência do 

acidente. 

 

Ela ponderou que a prova testemunhal é uníssona no sentido de que o tratorista foi instruído  

quanto à operação da máquina, tendo recebido treinamentos específicos e que estava habilitado 

para a operação da máquina de forma geral, e caso tivesse seguido o procedimento padrão, o 

acidente não teria ocorrido. 

 

“No entanto, o obreiro ignorou as instruções que recebeu e pulou uma etapa de retração da haste 

do pulverizador, e ainda fez a elevação da haste em local inapropriado, criando risco evitável”,  

 

considerou a relatora. Ela salientou, ainda, que no momento do acidente, o trabalhador estava 

usando fones de ouvido, o que teria limitado a audição em um momento em que todos os sentidos 

deveriam estar focados. Por essa razão, a desembargadora reconheceu a culpa concorrente da 

vítima no caso. 

 

Por entender que tanto o trabalhador como a fazenda concorreram com culpa de igual monta 

para o sinistro ocorrido, a desembargadora manteve a condenação por danos morais, reduzindo 

o valor da indenização ao montante correspondente a 25 vezes o último salário contratual do 

motorista. 

 

Fonte: TRT da 18ª Região (GO)   - http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-

/asset_publisher/RPt2/content/id/7989868 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.trt18.jus.br/portal/pais-de-motorista-rural-receberao-indenizacao-por-acidente-de-trabalho/
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7989868
http://www.csjt.jus.br/web/csjt/noticias3/-/asset_publisher/RPt2/content/id/7989868
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – TRF 

 

1ª REGIÃO 
 

Tribunal determina ao INSS que analise requerimento de benefício no prazo 

máximo de 30 dias 
 

 

A 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) confirmou a sentença do Juízo 

Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Pará (SJPA) que concedeu o pedido de um 

trabalhador rural para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que analise no 

prazo máximo de 30 dias o requerimento administrativo de aposentadoria por idade rural. O 

pedido à autarquia havia sido feito em março de 2019, e o requerente não obteve resposta até a 

data do ajuizamento da ação, em setembro de 2019. 

 

O processo chegou ao Tribunal por meio de remessa oficial, instituto do Código de Processo 

Civil (artigo 475), também conhecido como reexame necessário ou duplo grau obrigatório, que 

exige que o juiz encaminhe o processo ao tribunal de segunda instância, havendo ou não 

apelação das partes, sempre que a sentença for contrária a algum ente público. 

 

Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal Wilson Alves de Souza, ressaltou que a Lei 

nº 9.784/99 dispõe, em seu art. 49, o prazo de 30 dias para que os requerimentos apresentados 

sejam decididos no âmbito federal. 

 

O magistrado explicou, ainda, que “a Lei nº 8.213/91 busca imprimir celeridade ao procedimento 

administrativo de concessão de benefícios previdenciários ao dispor, em seu art. 41-A, § 5º que 

o primeiro pagamento do benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão. Configurado, 

assim, o excesso de prazo injustificado para a conclusão do procedimento administrativo, não 

merece reparo a sentença que concedeu a segurança pleiteada”. 

 

Ao concluir o voto, o desembargador federal destacou que, conforme entendimento da Primeira 

Turma, a demora injustificada no trâmite e na decisão dos procedimentos administrativos 

constitui lesão a direito subjetivo passível de reparação pelo Poder Judiciário com a 

determinação de prazo razoável para resposta ao requerente, como estabelecem tanto a Lei nº 

9.784/99 como o artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal/88. 

 

Nesses termos, o Colegiado, acompanhando o voto do relator, negou provimento à remessa 

oficial e manteve a sentença. 

 

Processo nº: 1004797-10.2019.4.01.3900 

Fonte: https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-tribunal-

determina-ao-inss-que-analise-requerimento-de-beneficio-no-prazo-maximo-de-30-dias.htm 
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Comércio de produtos agropecuários e de petshop não necessita de 

registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV de Mato 

Grosso 
 

 

De forma unânime, a 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) entendeu que 

estabelecimento comercial de produtos agropecuários, de venda de animais vivos e de outras 

atividades voltadas ao comércio de petshop não é obrigado a contratar médico veterinário como 

responsável técnico nem se registrar no Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 

de Mato Grosso (CRMV/MT) para obter licença de funcionamento. 

 

A empresa propôs a ação objetivando a declaração de inexigibilidade do registro no CRMV/MT 

da contratação de médico veterinário, a obtenção de licença no Instituto de Defesa Agropecuária 

do Estado de Mato Grosso (Indea) para funcionamento do estabelecimento e a restituição dos 

valores pagos indevidamente ao Conselho. O magistrado sentenciante julgou parcialmente 

procedente os pedidos. O Indea apelou alegando que as atividades básicas e os serviços 

prestados pela empresa comercial estão entre as atividades privativas de médico veterinário. 

 

O relator, desembargador federal Hercules Fajoses, ao analisar o caso, ressaltou que, de acordo 

com os autos, a empresa tem como atividade básica o comercio varejista de animais vivos, artigo 

de alimentos para animais de estimação, serviços domésticos para pets (banho, corte, 

embelezamento) e venda de produtos agropecuários. Assim sendo, “a empresa não está inserida 

no rol de atividades privativas de médicos veterinários, sendo desnecessária a contratação de 

tal profissional, bem como o registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária”. 

 

Em seu voto, o magistrado se referiu à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no 

sentido de que “a venda de medicamentos veterinários – o que não abrange a administração de 

fármacos no âmbito de um procedimento clínico –, bem como a comercialização de animais vivos 

são atividades que não se encontram reservadas à atuação exclusiva do médico veterinário” . 

 

Processo: 1001560-63.2017.4.01.3600 

 

Fonte:https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-

comercio-de-produtos-agropecuarios-e-de-petshop-nao-necessita-de-registro-no-conselho-

regional-de-medicina-veterinaria-crmv-de-mato-grosso.htm 

 

 

 

                                             3ª REGIÃO  
 

 

Mantida condenação de motorista por transportar agrotóxico sem 

autorização legal 
 

 

Durante fiscalização, foi constatada adulteração nas etiquetas de identificação do produto. 

 

 

 

 

https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-comercio-de-produtos-agropecuarios-e-de-petshop-nao-necessita-de-registro-no-conselho-regional-de-medicina-veterinaria-crmv-de-mato-grosso.htm
https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-comercio-de-produtos-agropecuarios-e-de-petshop-nao-necessita-de-registro-no-conselho-regional-de-medicina-veterinaria-crmv-de-mato-grosso.htm
https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-comercio-de-produtos-agropecuarios-e-de-petshop-nao-necessita-de-registro-no-conselho-regional-de-medicina-veterinaria-crmv-de-mato-grosso.htm
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A Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve sentença 

da 3ª Vara Federal de Campo Grande/MS que condenou um motorista por importação e 

transporte ilegal de oito barricas com agrotóxico de origem estrangeira. 

 

Ele também foi punido com inabilitação para dirigir, uma vez que o veículo foi utilizado na prática 

de crime doloso. A decisão foi unânime. 

 

De acordo com a Turma, as circunstâncias em que o apelante foi contratado para realizar o 

transporte, o modo como recebeu a carga, as embalagens das mercadorias e o valor a ser 

recebido pelo frete evidenciaram o dolo na conduta. A materialidade ficou comprovada por meio 

do termo de apreensão, fotografias, laudo pericial do veículo e laudo de perícia criminal federal 

(química forense). 

 

O material examinado apresentou benzoato de emamectina em sua composição. A importação 

de produtos com a substância somente é autorizada em caráter emergencial e temporário, após 

declaração oficial de estado de emergência fitossanitária e cumprimento de requisitos de 

legislação específica. O acusado não apresentou nenhuma licença de órgãos ambientais. 

 

Conforme denúncia, em dezembro de 2017, o apelante importou e transportou em seu carro oito 

barricas de papelão com agrotóxico de origem estrangeira. Ao ser abordado por fiscalização em 

rodovia, apresentou nota fiscal referente a adubo foliar, mas os policiais constataram que as 

etiquetas originais dos produtos haviam sido removidas e trocadas por outras. 

 

A defesa alegou que o réu cometeu erro de tipo, pois acreditou transportar fertilizante e não 

fitossanitário, uma vez que as informações dos rótulos das mercadorias estavam condizentes 

com a nota fiscal que lhe foi entregue. 

 

O apelante disse, em juízo, que foi contratado por vizinho para realizar um frete e receber R$ 

1.800,00 pelo serviço. Como estava desempregado e precisando de dinheiro, aceitou o trabalho. 

O valor acordado não lhe causou desconfiança. 

 

“Como bem apontado na sentença, o adubo é mercadoria de baixo valor de mercado, não sendo 

crível a versão de que alguém pagaria uma expressiva quantia pelo frete de mercadoria tão 

barata e facilmente encontrada em qualquer região do país. Aliás, considerando que o réu exerce 

a profissão de motorista, certamente lhe causaria estranheza a contratação de frete para 

transporte de oito barricas de adubo pelo valor de R$ 1.800,00, por mais de 1.400 quilômetros”, 

ressaltou o relator, desembargador federal José Lunardelli. 

 

De acordo com testemunha ouvida nos autos, também havia indícios de que os rótulos originais 

das mercadorias tinham sido removidos e substituídos por outros, que indicavam ser manganês. 

“Ademais, no momento em que os policiais decidiram abrir as embalagens, o réu demonstrou 

apreensão, afastando-se daqueles produtos - o que demonstra a ciência do acusado quanto à 

natureza das mercadorias transportadas, uma vez que, se realmente acreditasse que estaria 

transportando adubos, e não agrotóxico, não teria motivo para agir dessa forma”, acrescentou o 

magistrado. 

 

A Turma considerou suficientemente demonstrado o dolo do acusado e afastou a alegação de 

erro de tipo. A pena estabelecida foi de dois anos, sete meses e quinze dias de reclusão, em 

regime inicial aberto, e doze dias-multa. Apelação Criminal nº 0002028-31.2018.4.03.6000/MS 

Fonte: http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/395424 

 

http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/395424
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Empresa Alimentícia é obrigada a indicar em embalagem presença de           

soja transgênica 

 
Fabricante foi multada por rotulagem incorreta de produto 

 

O desembargador federal Souza Ribeiro, da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3), deu provimento à apelação da União e manteve multa administrativa imposta 

pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor a uma empresa alimentícia, em razão 

de não constar da rotulagem de um produto (mistura para panqueca) a possibilidade de conter 

traços de organismo geneticamente modificado (OGM). 

 

Ao analisar o caso, o magistrado considerou que “independentemente da quantidade, mesmo se 

considerada insignificante ou pouco lesiva, é direito do consumidor a correta informação acerca 

da possibilidade de o conteúdo da embalagem ter certos componentes (pode conter traços de 

soja, e, ainda, soja transgênica), para que o comprador possa exercer sua livre escolha e, ainda, 

conhecer os riscos do produto que pretende consumir”. 

 

A sentença havia julgado procedente o pedido da empresa sob a alegação que os traços de 

presença de soja encontrados (equivalentes a 0,01%) demonstraram que não era caso do uso 

intencional de ingrediente geneticamente modificado, mas, eventualmente, uma presença 

acidental no ingrediente farinha de trigo. Porém, a União apelou ao TRF3 argumentando ser 

direito do consumidor a informação precisa sobre o conteúdo do produto, o que não ficou 

claramente demonstrado na embalagem pela fabricante.  

 

Para Souza Ribeiro, a mera possibilidade de se ter, nas embalagens, um elemento qualquer, 

gera a obrigatoriedade de informar sobre o seu conteúdo. A situação está prevista nos incisos I 

e III, do artigo 6°, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que assim dispõem: “São direitos 

básicos do consumidor: I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados 

por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; III - a 

informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 

de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 

apresentem”.  

 

Por fim, o magistrado considerou justificada a imposição da multa. “Há que se reformar a 

sentença apelada, comprovada a violação do direito à informação ao consumidor, nos termos da 

jurisprudência”, concluiu.  

 

Apelação Cível 5019730-90.2018.4.03.6100   

Fonte: http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/396318 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/396318
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4ª REGIÃO 
 

Empresa autuada pelo Ministério da Agricultura por risco de doença da 

“vaca louca” deve ser fechada temporariamente 
 

 

A desembargadora federal Vânia Hack De Almeida, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), determinou ontem (1º/6) o fechamento temporário da empresa Upa Couros Indústria e 

Comércio, localizada no município de Chopinzinho (PR), por entender que o estabelecimento 

oferece risco à saúde pública e a economia da sociedade. A decisão liminar atende a um pedido 

da Advocacia-Geral da União (AGU). Segundo fiscalização realizada pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), a empresa estaria se negando a atender normas 

de segurança voltadas à fabricação de rações, oferecendo risco de propagação da doença 

conhecida como “vaca louca” (Encefalopatia Espongiforme Bovina). 

 

Em dezembro do ano passado, agentes de inspeção sanitária aplicaram a Instrução Normativa 

nº 34/08 do ministério e emitiram termos para apreender os produtos de origem animal fabricados 

pela Upa Couros e suspender as atividades da empresa. Conforme a fiscalização, a empresa 

estaria reiteradamente descumprindo determinações impostas pelo Mapa. 

 

A empresa ajuizou um mandado de segurança contra a União procurando impedir que o Mapa 

suspendesse suas atividades, mas teve o pedido indeferido pela 1ª Vara Federal de Curitiba 

(PR), que considerou a presunção de certeza e veracidade das informações da fiscalização 

pública. 

 

Dessa decisão de primeira instância, a Upa Couros recorreu ao TRF4 com o recurso de agravo 

de instrumento. A empresa apresentou laudos particulares e perícia de segurança do trabalho 

que contestavam as informações da fiscalização do Ministério da Agricultura. 

 

Em fevereiro, a desembargadora Vânia deu provimento ao agravo e suspendeu a ordem de 

fechamento temporário da empresa até que o mérito do recurso fosse analisado pela 3ª Turma 

da Corte. 

 

Entretanto, em agravo interno interposto pela AGU, a relatora reconsiderou sua decisão após o 

Mapa apresentar novas informações apontando deficiências no processo industrial de 

esterilização de resíduos animais. 

 

Para a magistrada, as informações apresentadas enfraquecem os laudos particulares trazidos 

pela empresa e demonstram o descumprimento de medidas implementadas para diminuir o risco 

de propagação da doença da “vaca louca”. 

 

“Ao ser detectado pela Fiscalização Federal Agropecuária que o estabelecimento da impetrante 

apresentou registros deficientes de tempo, temperatura e pressão do processo de esterilização 

dos resíduos de ruminantes, bem como ter sido detectado que a trituração não estava reduzindo 

o tamanho das partículas a menos que cinco centímetros, as servidoras públicas optaram por 

suspender as atividades de fabricação de farinhas de origem animal até a adequação dos 

equipamentos e procedimentos do estabelecimento às normas vigentes desde 2008”, explicou 

Vânia. 

 

No despacho, a desembargadora ressaltou que mesmo após ter obtido autorização liminar para  
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continuar em funcionamento, a empresa não implementou nenhuma medida para regularizar as 

inadequações existentes. 

 

“Revejo posicionamento, então, para afirmar que a impetrante e ora agravante não demonstrou 

a relevância dos fundamentos para continuar operando estabelecimento de processamento de 

resíduos de ruminantes sem realizar a trituração e esterilização obrigatórias há 11 anos, 

colocando em risco a saúde pública e a economia dos demais cidadãos brasileiros”, concluiu a 

relatora. 

 

Nº 5005534-84.2020.4.04.0000/TRF 

Fonte:https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15226 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50055348420204040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=1
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15226
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
 

 

Governo anuncia liberação de orçamento recorde para o Programa de Seguro Rural em 

2020 

 

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) publicou nesta terça-feira (23) 

o cronograma de liberação do orçamento para o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro 

Rural (PSR) em 2020 (Resolução nº 74). Do valor total a ser liberado, R$ 280 milhões serão 

destinados para a contratação de apólices para as culturas de inverno, como o milho 2ª safra e 

trigo; R$ 535 milhões para as culturas da soja, milho 1ª safra, arroz, feijão e café; R$ 70 milhões 

para as frutas; R$ 10 milhões para a modalidade de pecuária; R$ 10 milhões para a modalidade 

de florestas e R$ 50 milhões para as demais culturas. 

 

“Com esse apoio do Governo Federal será possível fomentar a contratação de aproximadamente 

220 mil apólices, proporcionando a cobertura de 15 milhões de hectares e R$ 43 bilhões de valor 

segurado”, ressalta o diretor do Departamento de Gestão de Riscos do Mapa, Pedro Loyola.   

 

Outro destaque é a destinação do orçamento exclusivo de R$ 50 milhões para a contratação de 

apólices de grãos nos meses de setembro e outubro nas regiões Norte e Nordeste. Essa medida, 

que teve início em 2019, tem como objetivo alavancar as contratações nessas regiões.  

 

“A contratação do seguro ainda está concentrada nos estados do Centro-sul do país, é preciso 

aumentar a oferta de seguros nas demais regiões, com a inserção de novas seguradoras, criação 

de novos canais de distribuição, sejam nas instituições financeiras, cooperativas, revendas de 

insumos, além de aumentar o número de corretores de seguros especializados atuando nesse 

mercado. Em 2019, conseguimos dobrar o número de contratações em relação ao ano anterior. 

Esperamos que em 2020 o resultado seja ainda mais significativo”, explica. 

 

Também serão alocados R$ 50 milhões para um projeto-piloto que deverá atender produtores 

enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). De  

 

acordo com Loyola, essa iniciativa visa proporcionar para esse público específico condições 

melhores na contratação do seguro. “Precisamos criar condições diferenciadas para que esse 

perfil de produtor comece a contratar o seguro. Em breve, divulgaremos os detalhes do projeto”. 

 

O cronograma foi aprovado durante a última reunião do Comitê Gestor Interministerial do Seguro 

Rural (CGSR), realizada no dia 22 de junho, quando também foi aprovada a Resolução nº 73, 

que definiu novas regras operacionais para as seguradoras habilitadas no PSR.  

 

O clima é o principal fator de risco para a produção rural. Ao contratar uma apólice de seguro 

rural, o produtor pode minimizar suas perdas ao recuperar o capital investido na sua lavoura. 

Desde o ano de 2005, o governo federal, por meio do PSR, auxilia o produtor na aquisição do 

seguro rural, pagando parte do valor da apólice (prêmio). 

 

Contratação 

 

O produtor que tiver interesse em contratar o seguro rural deve procurar um corretor ou uma 

instituição financeira que comercialize apólice de seguro rural. Atualmente,14 seguradoras estão  

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/06/2020&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=59
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/06/2020&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=59
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/06/2020&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=59
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habilitadas para operar no PSR. A subvenção econômica concedida pelo Ministério da 

Agricultura pode ser pleiteada por qualquer pessoa física ou jurídica que cultive ou produza 

espécies contempladas pelo Programa. Para os grãos em geral, o percentual de subvenção ao 

prêmio pode variar entre 20% e 40%, a depender da cultura e tipo de cobertura contratada. No 

caso das frutas, olerícolas, cana-de-açúcar e demais modalidades (florestas, pecuário e 

aquícola), o percentual de subvenção ao prêmio será fixo em 40%. 

 

Fonte:https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/governo-anuncia-liberacao-de-

orcamento-recorde-para-o-programa-de-seguro-rural-em-2020 

 

 

 

Comissão julgou mais de mil processos do Proagro neste ano, 17% a mais 

que em 2019 
 

 

Em 2020, já foram realizadas sete sessões de julgamento do colegiado da Comissão Especial 

de Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (CER-Proagro), todas em 

formato virtual, que julgaram 1.040 recursos. O resultado corresponde a um aumento de 17% 

em relação ao mesmo período de 2019. 

 

O aumento no volume de recursos analisados e julgados se deve à digitalização de todo o 

processo na CER e à realização do trabalho de forma remota, com metas e objetivos 

estabelecidos. Até o final deste ano, o objetivo é julgar 2,8 mil processos. 

 

“A digitalização de todas as fases da CER-Proagro com tratamento simplificado e eletrônico, 

desde a entrada dos documentos do produtor na instituição financeira para a CER, tornou as 

fases do processo até o julgamento final mais eficiente. Isso facilita a vida dos agricultores, que 

chegavam a ficar dois anos aguardando o resultado e nesse ritmo reduzimos esse prazo para 6 

meses”, avalia o presidente substituto da CER-Proagro, Erni Cristiano Germendorff. 

 

Até 11 de junho foram realizadas sete reuniões de julgamento com os resultados publicados no 

Diário Oficial da União (DOU), conforme tabela abaixo: 

 

PROCESSOS JULGADOS 2020 

REU

NIÃO 

PROAGRO MAIS PROAGRO Tradicional TOTAL RELAÇÃO 

ACOLHIDOS/

TOTAL (%) ACOLH

IDOS 

NEGA

DOS 

ACOLHID

OS 

NEGAD

OS 

1 82 50 12 7 151 62,25% 

2 66 46 17 21 150 55,33% 

3 74 52 10 13 149 56,38% 

4 60 38 9 17 124 55,65% 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/governo-anuncia-liberacao-de-orcamento-recorde-para-o-programa-de-seguro-rural-em-2020
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/governo-anuncia-liberacao-de-orcamento-recorde-para-o-programa-de-seguro-rural-em-2020


27 

 

 

5 70 52 10 12 144 55,56% 

6 89 48 9 11 157 62,42% 

7 70 69 15 11 165 51,52% 

Total 511 355 82 92 1040 57,02% 

 

Força-tarefa 

 

Em 2019, os recursos de agricultores na CER-Proagro eram ainda morosos e a maioria dos 

protocolos ainda eram realizados com processos físicos, acumulando mais de 2,5 mil processos 

na fila de espera, muitos aguardando o julgamento há dois anos. 

 

Para melhorar essa situação, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento começou 

ainda no primeiro semestre uma força-tarefa para unir esforços visando digitalizar os processos. 

A Secretaria de Política Agrícola priorizou as atividades com ações de digitização dos processos, 

implementação de um sistema remoto e digital, que resultou com o ano de 2019 fechando com 

2.040 processos analisados e julgados, número 95% superior ao ano anterior. 

 

Em 2020, mesmo no decorrer da pandemia do Covid-19, foram mantidos os esforços de força-

tarefa num ambiente totalmente virtual, com todos os serviços sendo realizados via teletrabalho. 

O recebimento dos recursos, verificação de admissibilidade das solicitações dos produtores 

rurais, análise e julgamento dos processos estão sendo feitos de forma remota. Os pedidos de 

recursos dos produtores são recepcionados e analisados pelos técnicos do Mapa, por meio do 

Sistema de Processos da Comissão Especial de Recursos, o que vem permitindo manter o 

cronograma de julgamentos estabelecido para este ano. Os julgamentos são realizados por 

servidores do Mapa, Ministério da Economia e Banco Central do Brasil.  

 

Acesso aos resultados  

 

Os produtores rurais que ingressaram com recurso junto à Comissão Especial de Recursos 

(CER) podem verificar se seu recurso se encontra entre os 1.040 divulgados no DOU neste ano. 

Para isso, é só clicar neste link e consultar por nome, pois a lista é apresentada em ordem 

alfabética. 

 

O Proagro permite que pequenos e médios produtores que tiveram a colheita de diversas 

culturas prejudicada por fenômenos naturais, como enchentes ou secas, fiquem desobrigados 

de liquidar suas operações de crédito rural para custeio junto à instituição financeira, conforme 

estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. O agricultor que não concordar com a decisão 

tem até 30 dias para apresentar recurso à Comissão Especial de Recursos junto ao agente 

financeiro, a contar da data em que o beneficiário tiver ciência da decisão do banco ou da 

cooperativa de crédito.  

 

A comissão avalia cada caso com base em documentos, como notas fiscais, análises técnicas e 

laudos periciais, e julga administrativamente a divergência entre o produtor e a instituição 

financeira. Após a primeira avaliação, que é realizada por técnicos do Mapa, os recursos são 

julgados por um colegiado composto por representantes do Ministério da Agricultura, Banco 

Central e Ministério da Economia. Os resultados das decisões são publicados na Seção 1 do 

Diário Oficial da União. 

 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/comissao-julgou-mais-de-mil-processos-do-proagro-neste-ano-17-a-mais-que-em-2019/Planilhas_CER_atual_7sesso2.xlsx
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Em caso de dúvidas, o produtor pode entrar em contato pelo e-mail: 

coordenacao.cer@agricultura.gov.br 

 

Fonte:https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/comissao-julgou-mais-de-mil-

processos-do-proagro-neste-ano-17-a-mais-que-em-2019 

 

 

 

Pescador artesanal poderá apresentar protocolo de requerimento do 

registro para ter acesso a financiamentos 
 

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) publicou nesta segunda-feira (29) 

no Diário Oficial da União a Portaria Nº 205, que regulariza o uso do protocolo de solicitação de 

Registro Inicial para Licença de Pescador Profissional Artesanal como comprovante para fins de 

concessão de financiamento ou crédito, direcionado à atividade pesqueira junto às Instituições 

Financeiras. 

 

Para ter acesso ao financiamento, o interessado também deverá apresentar o Relatório de 

Exercício da Atividade Pesqueira (Reap). Para o secretário de Aquicultura e Pesca, Jorge Seif 

Jr., a medida, publicada no Dia do Pescador, será importante para o setor. 

 

“A portaria permite aos pescadores artesanais, que são a grande maioria dos pescadores do 

Brasil, utilizar o seu protocolo como comprovante para a tomada de crédito, inclusive, do Plano 

Safra. Isso será um grande avanço, uma grande ajuda para nossos pescadores”, disse Seif, 

agradecendo o apoio da ministra Tereza Cristina. 

 

A ministra parabenizou os pescadores pelo seu dia. “Vocês também são agro. Quero parabenizar 

pelo trabalho que vocês fazem, por tudo o que vocês produzem para o Brasil e o mundo. Vamos 

caminhar  fazendo da pesca uma atividade cada vez mais forte no Brasil”, disse Tereza Cristina. 

 

Fonte:https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/pescador-artesanal-podera-

apresentar-protocolo-de-registro-para-ter-acesso-a-financiamentos 

 

 

 
Mapa lança projeto-piloto para estimular a contratação de seguro rural 

entre os produtores enquadrados no Pronaf 
 

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) publicou nesta quinta-feira (25), 

a Resolução nº 75, do Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural, que aprova o projeto-

piloto de subvenção ao prêmio do seguro rural para operações enquadradas no Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), para as culturas de milho 1ª safra, 

soja, maçã e uva, no âmbito do Programa de Seguro Rural (PSR), em 2020. 

 

“O objetivo desse projeto é fomentar a contratação de seguro rural para esse público específico, 

que em muitos casos ainda não conhece como funciona esse mecanismo de mitigação de riscos. 

Para isso, vamos proporcionar condições diferenciadas no Programa. Além disso, o projeto 

mailto:coordenacao.cer@agricultura.gov.br
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/comissao-julgou-mais-de-mil-processos-do-proagro-neste-ano-17-a-mais-que-em-2019
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/comissao-julgou-mais-de-mil-processos-do-proagro-neste-ano-17-a-mais-que-em-2019
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-205-de-26-de-junho-de-2020-263899049
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/pescador-artesanal-podera-apresentar-protocolo-de-registro-para-ter-acesso-a-financiamentos
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/pescador-artesanal-podera-apresentar-protocolo-de-registro-para-ter-acesso-a-financiamentos
http://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-75-de-22-de-junho-de-2020-263401716
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também servirá para avaliar a capacidade das seguradoras de ofertar produtos compatíveis a 

esse perfil de produtor rural”, explica Pedro Loyola, diretor do Departamento de Gestão de Riscos 

do Mapa.     

 

Para participar do projeto, o produtor rural deverá contratar uma apólice de seguro em uma das 

14 seguradoras habilitadas no PSR, ao contratar o crédito rural na instituição financeira. Serão 

disponibilizados recursos de maneira escalonada entre os meses de julho e setembro. 

>> Pontos principais do projeto-piloto: 

 

Orçamento: R$ 40 milhões (milho 1ª safra/soja) + R$ 10 milhões (maçã/uva). 

 

Abrangência: nacional. 

 

Atividades: milho 1ª safra, soja, maçã e uva. 

 

Percentual de subvenção ao prêmio diferenciado (fixo): milho 1ª safra/soja (55%) e maçã/uva 

(60%) 

 

Tipo de cobertura: multirrisco (milho 1ª safra/soja) 

 

Nível mínimo de cobertura da produtividade esperada: 70% (milho 1ª safra/soja) 

 Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-projeto-piloto-para-

estimular-a-contratacao-de-seguro-rural-entre-os-produtores-enquadrados-no-pronaf 

 

 

 

Mapa lança primeiro edital de Residência Profissional Agrícola 

 
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) lançou o primeiro edital do 

Programa de Residência Profissional Agrícola, cujo objetivo é selecionar projetos voltados para 

a qualificação técnica de estudantes e recém-egressos de cursos de ciências agrárias e afins, 

de nível médio e superior, por meio de treinamento prático, supervisionado e orientado.             

 

No total, serão aplicados R$ 17,1 milhões para financiar as propostas selecionadas pelo período 

de dois anos. As propostas podem ser enviadas de 29 de junho a 17 de agosto de 2020.  

Os valores podem ser usados no custeio de bolsa para residentes de cursos técnicos de nível 

médio, no valor de R$ 900, e de nível superior, no valor R$ 1.200, que serão pagos mensalmente, 

não podendo exceder 12 parcelas. A carga horária do trabalho dos residentes será de 40 horas 

semanais. 

 

Outra possibilidade é o custeio de bolsa para professor orientador, que corresponderá ao valor 

de R$ 200 por orientado. Cada professor deverá orientar entre cinco (mínimo) e dez (máximo) 

residentes, sendo assim, a bolsa pode variar de R$ 1 mil a R$ 2 mil.  

 

Os projetos podem prever ainda custos com a participação dos residentes, professor orientador, 

técnico orientador e de colaboradores eventuais em reuniões, oficinas, seminários, congressos 

e afins, como também de despesas correntes de custeio em geral para a execução das 

atividades. Esses não poderão exceder 20% do valor total do projeto apresentado pela instituição 

de ensino. 

 

São consideradas unidades residentes, para a realização das atividades, fazendas ou unidades  

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-projeto-piloto-para-estimular-a-contratacao-de-seguro-rural-entre-os-produtores-enquadrados-no-pronaf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-projeto-piloto-para-estimular-a-contratacao-de-seguro-rural-entre-os-produtores-enquadrados-no-pronaf
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de produção, empresas do agronegócio, cooperativas, empresas de assistência técnica 

(nacionais ou internacionais), da administração direta e indireta e a sociedade civil organizada. 

Para auxiliar as instituições que desejam participar da seleção, o Mapa elaborou o Manual de 

Operações do Programa de Residência Profissional Agrícola, que apresenta diretrizes e critérios 

para participação, roteiro para elaboração de projetos, informações relativas à gestão e avaliação 

das atividades e outros.      

 

Qualificação de jovens 

 

Criado pelo Mapa, o Programa Residência Profissional Agrícola visa promover a qualificação de 

jovens estudantes e recém-egressos dos cursos de ciências agrárias e afins, por meio de estágio 

ou residência.  A política pública é voltada para jovens com idades entre 15 e 29 anos, 

estudantes de nível médio ou superior e também para egressos, desde que a conclusão do curso 

tenha ocorrido há, no máximo, 12 meses. 

 

Os alunos residentes farão atividades práticas dentro das funções ligadas à respectiva formação 

profissional, sob supervisão e acompanhamento de profissional técnico habilitado com formação 

na área de atuação. 

 

Além de qualificar profissionais, o programa busca desenvolver nos alunos o senso de 

responsabilidade ética, por meio do exercício de atividades profissionais, direcionando-os para 

uma vida cidadã e para o trabalho.    

    

A nova política promoverá o aprimoramento de conhecimentos e de habilidades, por meio de 

treinamento intensivo profissional em serviço de uma ou mais áreas de conhecimento, com o 

intuito de especializar o futuro profissional para exercer a profissão e oferecer consultorias nas 

áreas de ciências agrárias e afins. 

 

Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-primeiro-edital-de-

residencia-profissional-agricola 

 

 

 

Plano Safra 2020/2021 traz mais recursos e taxas de juros menores para 

agricultura familiar 
 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) promoveu a conferência virtual "A 

Agricultura Familiar no Plano Safra – Avanços para o Desenvolvimento e a Segurança 

Alimentar", onde a ministra destacou que todas as medidas previstas no Plano têm como objetivo 

apoiar o pequeno e médio produtor, setores que mais precisam da ajuda do Governo Federal. 

“Queremos que todos estejam inseridos na base produtiva do país, que possam crescer”, 

ressaltou, acrescentando que a busca é ampliar a produção dos agricultores familiares para se 

deslocarem para a categoria de médios produtores e, assim, poderem aumentar o limite de 

financiamentos. 

 

O secretário da Agricultura Familiar e Cooperativismo, Fernando Schwanke, detalhou as ações 

do Plano Safra relacionadas à agricultura familiar, como o aumento de recursos no Pronaf e 

Pronamp (mais de R$ 30 bilhões em cada), taxas de juros mais baixas (2,75% no Pronaf), 

ampliação de limites de crédito para o produtos e também medidas de desburocratização. 

“Estamos caminhando para tornar o crédito mais democrático e mais fácil para o pequeno 

produtor”. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-primeiro-edital-de-residencia-profissional-agricola
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-lanca-primeiro-edital-de-residencia-profissional-agricola
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Já o secretário de Política Agrícola, Eduardo Sampaio, garantiu alocação de mais recursos para 

as linhas de financiamento do Pronaf, em caso de grande procura pelos agricultores familiares, 

repetindo o que foi feito na safra 2019/2020. “Poderá ter remanejamento no decorrer da safra. 

Temos esse olhar cuidadoso com o pequeno produtor. Esse público não pode ficar sem apoio 

durante o ano”. 

 

Habitação rural 

 

Para o presidente da Cresol Confederação, Cledir Magri, o Ministério marcou um “golaço” ao 

disponibilizar crédito para a construção e reforma de casas rurais (Pronaf Habitação). A iniciativa 

foi implantada na safra 2019/2020 e foi mantida no Plano Safra 2020/2021.   

 

Na safra 2020/2021, está prevista linha de financiamento de R$ 500 milhões com taxa de juros 

de 4.0 % a.a., redução de 13% na taxa. De julho 2019 até maio 2020, foram financiados R$ 400 

milhões, beneficiando mais de 8.000 famílias de agricultores familiares. 

 

Residência Agrícola 

 

Foi anunciado o primeiro edital do Programa de Residência Profissional Agrícola, que 

irá  selecionar projetos para a qualificação técnica de estudantes e recém-egressos de cursos 

de ciências agrárias e afins, de nível médio e superior, por meio de treinamento prático, 

supervisionado e orientado. 

 

O edital, com montante de R$ 17,1 milhões, pretende contemplar 900 estudantes. Podem 

apresentar as propostas instituições de ensino públicas federais. A meta é beneficiar 1.500 

estudantes e recém-egressos (15 a 29 anos) dos cursos de ciências agrarias e afins, 

principalmente de regiões com alta concentração de agricultores familiares e com projetos 

estratégicos, como o Agronordeste. 

 

Seguro rural 

 

O ex-ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, citou o aumento de recursos para a subvenção 

do seguro rural. Em 2021, serão disponibilizados R$ 1,3 bilhão para apoiar os produtores rurais 

na contratação de uma apólice, o maior montante desde a criação do programa de seguro rural. 

 

Apresentação do Plano Safra: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/plano-safra-

2020-2021-agricultura-familiar/PLANOSAFRA20202021AGRICULTURAFAMILIAR.pdf 

Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/plano-safra-2020-2021-agricultura-

familiar 

 

 

 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
 

 

Resolução 4.833, de 25 de junho de 2020 - Ajusta alíquotas de adicional relativas ao Programa 

de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro). 

 

Fonte: 

https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normativ

os/Attachments/51084/Res_4836_v1_O.pdf 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/plano-safra-2020-2021-agricultura-familiar/PLANOSAFRA20202021AGRICULTURAFAMILIAR.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/plano-safra-2020-2021-agricultura-familiar/PLANOSAFRA20202021AGRICULTURAFAMILIAR.pdf
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